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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 349/2006
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Emite parecer favorável ao reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Computação – Regime Regular, oferecido pela UESPI, no Campus de Luzilândia (PI), exclusivamente para efeito de expedição de diplomas de alunos que tenham ingressado em 2002 a 2005.

I – INFORMAÇOES INICIAIS

A Reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), protocolou neste conselho, sob nº 0156/2006, pedido de reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Computação, regime regular no Campus de Luzilândia (PI), anexando ao pleito documento denominado Dossiê de Reconhecimento contendo este informações sobre a mantenedora, executora e sobre o curso objeto do pedido.

A Comissão de Especialistas, nomeada pela Portaria ADM/CEE/PI, Nº 005/2006, foi composta pelos professores José Ribamar dos Santos (Mestre em Informática pela Universidade Federal de Pernambuco), Afrânio  Piauiense de Sousa (Mestre em Sistemas e Computação pela Universidade Federal de Campina Grande –PB) e Ricardo Martins Ramos (Mestre em Informática pela Universidade Federal de Pernambuco). Os especialistas adotaram, como metodologia de trabalho, a mesma recomendada pelo MEC na avaliação de seus cursos, utilizando inclusive o respectivo programa. O relatório apresentado pela citada comissão passa a integrar o processo de reconhecimento do curso em apreço.

II – RELATÓRIO

A comissão de especialistas designada para avaliar as condições de funcionamento do Curso de Licenciatura Plena em Computação – Regime Regular, através de visitas as instalações no Campus de Luzilândia e entrevistas, com professores e alunos daquele Campus, fizeram um vasto e detalhado levantamento, levando em conta os aspectos quantitativos e qualitativos, produzindo um  relatório minuncioso, procurando também traduzir em conceito o resultado da avaliação de cada um dos itens pesquisados. Em síntese suas conclusões são as que seguem:

a) Em relação ao Corpo Docente:

1. Nível de formação e adequação do corpo docente – não foi possível verificar a titulação “in loco” do corpo docente (ausente).

2. Estabilidade do Corpo docente – a Tabela dos Padrões de Qualidade da Secção – 2.1. Mostra que nenhum professor do Curso de Licenciatura Plena em Computação da UESPI (Campus de Luzilandia) é estável.

3. Dedicação do corpo docente – não há coerência entre o que preconiza a grade curricular e a disponibilidade do docente.

4. Política de aperfeiçoamento/qualificação/atualização docente – apesar do interesse da UESPI (Campus Luzilândia) em oferecer uma política de aperfeiçoamento/qualificação/atualização docente, nenhum projeto, curso ou evento foi realizado com esse objetivo.

5. Qualificação do Coordenador do Curso – O Coordenador do curso, Prof. Jorge Luiz da Rocha Lima, embora dispondo de muita boa vontade e bastante interesse pelas atividades do curso, não possui, ainda, experiências em atividades administrativas e acadêmicas para o desempenho das funções de coordenadoria, justificado, talvez, pela sua não permanência  no Campus de Luzilândia em regime de tempo integral.

b) Plano Pedagógico:

1. Perfil dos egressos e metodologia do curso – A região na qual o curso está inserido (Luzilândia), não comportaria uma outra modalidade, senão a Licenciatura. Portanto, existe coerência e clareza em relação à Metodologia prevista para o Curso. A entrevista feita com os alunos revelou índices elevados de preocupação com o futuro profissional, porque o corpo docente não é residente em Luzilândia.

2. Estrutura Curricular – embora, haja necessidade em se fazer adequações no currículo do curso, para atender as exigências das diretrizes curriculares do MEC, reconhece-se o enquadramento legal da quase totalidade das disciplinas do curso, objetivando o alcance da qualidade metodológica proposta.

3. Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão – não foi constatada a existência de nenhum projeto, ou algo semelhante beneficiando a comunidade, à exceção dos estágios propriamente ditos (conforme depoimentos dos alunos do curso).

4. Administração Acadêmica do Curso – a administração acadêmica do Campus da UESPI em Luzilândia tem suas raízes no Campus Torquato Neto (Teresina), dispondo, portanto, de toda uma estrutura pré-estabelecida, com atribuições claras, existência de colegiados e autonomias do colegiado e do coordenador, satisfazendo plenamente as exigências dos padrões de qualidade do MEC.

c) Em relação a infra-estrutura:

1. Recursos de Biblioteca de suporte ao curso – o curso funcionou na sua quase totalidade sem amparo de acervo bibliográfico, sendo o fato considerado muito grave. Na visita feita ao Campus, foi comprovado a existência de poucos livros, em quantidades insuficientes para atendimento ao alunado, assim como, nenhuma assinatura de periódicos da área e/ou anais de eventos científicos importantes. Outro fator de profunda relevância foi a constatação de um ambiente não informatizado.

2. Laboratório de Computação – O Laboratório de Computação destinado ao curso, conta atualmente com 12 (doze) equipamentos, dos quais 07 (sete) são de tecnologia moderna e atualizada, sendo de uso exclusivo dos alunos do curso, onde apresenta uma média de 01 (um) aluno por posto de trabalho. Um ponto considerado positivo, nesse contexto, é que todos os equipamentos pertencentes ao laboratório de computação do Campus de Luzilândia encontram-se conectados  à Internet. Entretanto, o que representa uma marca triste para o curso é a não proteção de sua principal ferramenta de ensino contra danos materiais e a falta de manutenção para evitar defeito nas máquinas e, conseqüentemente prejuízos ao alunado.

3. Infra-estrutura física – A Comissão Verificadora na visita que fez ao Campus, constatou o seguinte:

· Seis salas de aulas bem arejadas, com capacidade para 40 (quarenta) alunos;

· Uma biblioteca recém instalada, porém, dotada de pequeno acervo;

· Um laboratório de Computação dispondo de algumas máquinas modernas e, em quantidade suficiente para atender ao alunado;

· Dependências compatíveis com as atividades administrativas e acadêmicas;

· Amplos corredores para circulação e atividades acadêmicas;

· Banheiros em quantidades suficientes para atender a demanda;

· Amplos espaços em área livre para a prática de esportes;

· Estrutura física dos banheiros inadequada.

4. Pessoal técnico de apoio – apesar do laboratório de Computação não possuir assistência permanente e local para seus equipamentos, ele dispõe de uma estrutura de apoio exercida por dois técnicos do Campus “Torquato Neto” de Teresina, que conforme se constata nas informações, são de comprovada competência.

5. Número de vagas – A IES justificou plenamente a demanda do vestibular e o número de vagas para o Curso de Licenciatura Plena em Computação, como requerido pela Diretrizes Curriculares e Padrões de qualidade do MEC.

d) Em relação ao desempenho do Curso:

1. O corpo discente, quando entrevistado pela Comissão verificadora, apresentou de forma individual seu ponto de vista acerca do desempenho do curso onde faz alusão aos ensinamentos recebidos e aplicáveis no mercado de trabalho. Mesmo reconhecendo as limitações da região, com respeito à empregabilidade na área, os alunos foram unânimes em afirmar que, embora trabalhando, hoje, em outras atividades, logo estariam desempenhando seu papel como transformador do mercado de trabalho, a partir de suas novas funções nas organizações. Ficou demonstrado o interesse em prosseguir nos estudos, com vistas à realização de cursos de Pós-Graduação na área.

2. Exame Nacional de Cursos - esse tipo de avaliação ainda não se aplica aos cursos da área de Computação e Informática.

III – PARECER

Considerando a conceituação do Curso de Licenciatura Plena em Computação da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, Campus de Luzilândia, feita pela Comissão verificadora para reconhecimento, passamos a citar os seguintes argumentos:

1) A supramencionada Comissão avaliou conceito C, o PLANO PEDAGÓGICO, tendo como principal aspecto negativo a inexistência de atividades de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão;

2) A Comissão conceituou com E o que se refere ao corpo docente, considerando, principalmente aos tópicos referentes ao nível de formação, estabilidade e dedicação do Corpo Docente, bem como a qualificação do Coordenador;

3) Quanto à infra-estrutura a comissão aplicou conceito C, tomando como aspectos negativos os parcos recursos bibliográficos e a falta de manutenção no laboratório de computação;

4) O conceito global da comissão foi D (A partir da média dos conceitos relativos ao PLANO PEDAGÓGICO, CORPO DOCENTE e INFRA-ESTRUTURA).

Assim, somos de Parecer Favorável ao reconhecimento do Curso de Licenciatura Plena em Computação – Regime Regular, oferecido pela UESPI, Campus de Luzilândia, APENAS para efeito da expedição dos diplomas de alunos que ingressaram em 2002 a 2005, ficando a UESPI instada a promover melhorias que permitam um novo reconhecimento.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de agosto de 2006.

Cons. Francisco Soares Santos – Relator

ANTES DE INICIAR A VOTAÇÃO DO PARECER DO RELATOR A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO ACOLHEU PEDIDO DE VISTAS DO PROCESSO SOLICITADO PELO CONSELHEIRO FONSECA NETO, FICANDO ESTE COMPROMETIDO A APRESENTAR SEU PARECER NAS SESSÕES SEGUINTES.

NA SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 12 DE SETEMBRO DE 2006, O CONSELHEIRO COM VISTA DO PROCESSO, APRESENTOU AO PLENÁRIO A SEGUINTE DECLARAÇÃO DE VOTO:

Tendo sob vista a presente matéria, já relatada, etc., faço voto separado nela, nos seguintes termos:

- O Curso de Licenciatura Plena em Computação da Uespi, em Luzilândia, foi uma experiência atípica, mesmo para os padrões dessa prestimosa instituição estadual de ensino superior, haja vista a dificuldade de se o enquadrar como Regular ou Especial ou “Turma Fora do Campus-Sede de Teresina”;

- O Relatório da Comissão Verificadora, operando instrumento usual pelo MEC quanto à avaliação de cursos de graduação, aponta para um conceito D, expressando, pois, um conjunto de debilidades quanto às condições de oferta do mencionado curso, afirmando, em conclusão: “... a análise feita pela Comissão Verificadora, inspirada nas exigências do MEC, para os cursos de reconhecimento e/ou renovação, busca flexibilizar o processo em função da situação regional e de diversos perfis de instituições, porém, não pode distanciar-se da coerência do ensino/aprendizagem, para o caso de uma decisão competitiva no mercado de trabalho”. Entendo que flexibilização praticada à extremidade desmancha no ar o objeto sobre o qual atua. Em nossa cultura de baixa voltagem na dinâmica do exercício da cidadania, em que pese certa graça, o “jeitinho” pode estar operando em favor da reiteração do atraso. 

- Entre outras limitações graves, o curso não teve, ou tem, nenhum professor efetivo.
Isto posto, voto contra a solicitação.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 12 de setembro de 2006.

                  Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto

        Após votação o Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou por maioria o parecer do conselheiro Francisco Soares.

                        Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

                        Presidente em exercício do CEE/PI
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